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RESUMO 

 

 

CERQUEIRA, Railane Souza. Educação em Saúde com gestantes sobre Sistema Único de 

Saúde no município de Santo Antônio de Jesus-Ba. 2018. 44 f. Universidade Federal do 

Recôncavo da Bahia, Centro de Ciências da Saúde. Santo Antônio de Jesus-BA. 2018.  

 

A educação em saúde é o processo educativo de construção de conhecimentos em 

saúde, que visa à apropriação temática pela população, definida por um conjunto de práticas 

do setor que contribui para aumentar a autonomia dos sujeitos no seu autocuidado e no debate 

com os profissionais e gestores, a fim de alcançar uma atenção de saúde, de acordo com suas 

necessidades. Objetivou-se promover iniciativas de mobilização e discussões políticas entre 

gestantes, a partir de uma metodologia critica participativa sobre o Sistema Único de Saúde, 

suas diretrizes, seu funcionamento e a organização dos serviços. Baseia-se em um estudo de 

prática intervencionista, de caráter exploratório e descritivo, do tipo antes e depois, pautado 

na metodologia crítica e participativa. Utilizou-se a estratégia de roda de conversa com as 

gestantes, cuja temática envolveu a apresentação dialogada das diretrizes, do funcionamento e 

a organização dos serviços públicos de saúde. O estudo foi realizado em duas Unidades de 

Saúde da Família no município de Santo Antônio de Jesus-Ba, com 80 gestantes. Os 

resultados descrevem a caracterização sociodemográfica breve e reprodutiva das gestantes, 

além do número de acertos antes e depois da intervenção educativa, quanto às perguntas de 

pré e pós-teste. Os achados evidenciaram a importância e necessidade de ações desta natureza 

desenvolvidas nas USF, para a deflagração do conhecimento, a conscientização do seu papel, 

enquanto sujeitos sociais, e do exercício de autonomia tão pautado no sistema de saúde 

vigente. A atividade desenvolvida permitiu refletir sobre uma temática relevante, da qual as 

gestantes pouco sabem, mesmo estando inseridas como usuárias das USF. Em contraponto, 

anunciou, numericamente, o aprendizado por meio de uma simples abordagem educativa, 

levando a conclusão de que, mesmo com as dificuldades relativas às limitações sociais dessas 

gestantes, investir em educação em saúde é uma estratégia eficaz na promoção e prevenção da 

saúde, além de simbolizar uma prática de sensibilização junto a usuária(o)s, profissionais e 

gestores, quanto a relevância de se produzir um cuidado coletivo, planejado por toda(o)s, 

sobretudo, pela participação popular, aqui neste estudo, por mulheres gestantes que 

demonstram diferenciações no comportamento diante de seu corpo e saúde. 

  

Palavras-Chave: Saúde da Mulher. Estratégia de Saúde da Família. Educação em Saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

  

A educação em saúde é o processo educativo de construção de conhecimentos em 

saúde que visa à apropriação temática pela população, definida por um conjunto de práticas 

do setor que contribui para aumentar a autonomia das pessoas no seu cuidado, no debate com 

os profissionais e os gestores a fim de alcançar uma atenção de saúde de acordo com suas 

necessidades (FALKENBERG et  al., 2014). 

A Declaração de Ottawa reitera educação em saúde, como a necessidade centrada nas 

carências globais e ao mesmo tempo individuais. Como consequência dessa declaração inicia-

se o movimento de promoção da saúde e esclarece-se que a educação é um fator fundamental 

nesse processo (FLISCH et al., 2014). 

Desse modo, a educação em saúde desenvolve como fonte de promoção da saúde e 

prevenção de doenças e agravos. Desta maneira, o cuidado vai além do mecanismo curativo, 

com intervenção social, ambiental e educacional, envolvendo a participação de toda a 

população, independente do seu estado de saúde (DIAS; LOPES, 2013). 

A Atenção Primária de Saúde (APS) apropria-se da proposta da educação em saúde 

por meio da Estratégia Saúde da Família (ESF) promove modelos educativos de prevenção e 

promoção à saúde, envolvendo elementos culturais, técnicos e operacionais, na busca da 

equidade e integralidade em comunidades (BRASIL, 2011). 

A ESF, como espaço de atenção com maior concentração de ações voltadas às 

usuárias, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) incorporam a 

perspectiva de gênero, a integralidade e a promoção da saúde como princípios norteadores. 

Também, buscam consolidar os avanços no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, com 

ênfase na melhoria da atenção pré-natal, no planejamento reprodutivo, na atenção 

ginecológica e nos casos de violência doméstica e sexual (FEIO; OLIVEIRA, 2015). 

Assim, como uma estratégia de incentivo à participação popular, a(o) enfermeira(o) 

deve, junto com a equipe, promover uma nova relação com a(o)s usuária(o)s quanto ao 

processo de atenção. Nessa proposta tanto os profissionais, quanto os que gozam do serviço 

podem atuar como produtores e construtores na prática para estabelecer um trabalho coletivo 

em uma nova concepção do serviço, além de desenvolver o seu projeto político-legal coerente 

com os princípios e diretrizes do SUS (IBIAPINA et al., 2015). 

 Neste contexto é importante garantir o direito à informação e acesso aos serviços, que 

surgem com demandas ao longo da vida, tornam as mulheres vulneráveis, com implicações 
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não apenas associadas à saúde reprodutiva, como aos fenômenos relacionados ao seu papel na 

sociedade. Um exemplo transformador de atenção acontece nos serviços de saúde em 

Portugal, organizados no sentido de garantir uma assistência integral e humanizada, com o 

objetivo de qualificar a promoção da saúde à mulher e a prestação de informação ou educação 

à saúde feminina (FERTONANI et al., 2015). No Brasil, compreende-se o cuidado a 

concretização de prática e atenção que garantam o acesso de mulheres e ações resolutivas 

construídas, segundo as especificidades do ciclo vital e do contexto em que as necessidades 

são geradas (COELHO et al., 2012). 

 Destaca-se a integralidade no princípio do SUS como conceito amplo de saúde, no 

qual necessidades biopsicossociais, culturais e subjetivas são reconhecidas e integradas à 

prática clínica, comunitária e com abordagem voltada ao indivíduo, família e seu contexto 

(LAVRAS, 2011). Compreende-se, na perspectiva da saúde feminina, um cuidado efetivo, por 

meio de vínculos constituídos e escuta qualificada, com incentivo à coparticipação ética e de 

qualidade no processo de saúde (CORDEIRO et al., 2012).  

Com base em experiências anteriores com o projeto de extensão “Educação em saúde 

de gestantes e acompanhantes para o processo gravídico-puerperal: cuidado e autonomia do 

sujeito”, financiado pelo PIBEX-UFRB (2012-2013) e o projeto de pesquisa “Análise da 

assistência pré-natal em município baiano: situação de Santo Antônio de Jesus-Ba”, 

financiado pelo PIBIC-UFRB E PIBIC-FAPESB (2014-2015), foi possível perceber as 

demandas de saúde e experiências de gestantes, na busca por cuidados em duas Unidades de 

Saúde da Família (USF) no Município supracitado, como também as condições de 

atendimento dos serviços a elas, o que evidenciou a necessidade de se realizar ações 

educativas com essas gestantes, como mecanismos de acesso à informação e participação 

popular sobre temas básicos sobre o SUS.  

Diante das evidências surgiram questionamentos: As gestantes vinculadas às duas USF 

no Município de Santo Antônio de Jesus-Ba conhecem os princípios e as diretrizes do SUS? 

Como são discutidos os princípios e as diretrizes do SUS junto às gestantes vinculadas à duas 

USF no Município de Santo Antônio de Jesus-Ba? Quais as efetivas contribuições dos 

princípios e das diretrizes do SUS para as gestantes vinculadas as duas USF no Município de 

Santo Antônio de Jesus-Ba? 

Assim, a motivação para o desenvolvimento deste estudo pautou-se nas demandas em 

saúde de gestantes vinculadas a duas USF no Município de Santo Antônio de Jesus-Ba, acerca 

da deficiência de conhecimento relativo aos princípios e diretrizes do SUS, e a restrita 

participação popular.  
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A justificativa do estudo dá-se pela veemente necessidade de promover educação em 

saúde focada nos princípios e nas diretrizes do SUS a gestantes que frequentam duas das USF 

no Município de Santo Antônio de Jesus-Ba, como meio de contribuir para o entendimento da 

política que norteia o SUS quanto à prestação dos serviços de saúde, a participação popular 

capaz de desenvolver a autonomia delas e a exigência na qualidade de serviços de saúde na 

AB.  

O objetivo principal do estudo, portanto, é promover a educação em saúde a gestantes 

vinculadas a duas das USF do Município de Santo Antônio de Jesus-Ba, acerca dos princípios 

e das diretrizes do SUS, para contribuir no processo de sua autonomia e atendimento de 

demandas de saúde na AB, por meio das seguintes ações: Identificação do conhecimento 

prévio que gestantes vinculadas a duas USF no Município de Santo Antônio-Ba de Jesus têm 

acerca dos princípios e das diretrizes do SUS; Realização de educação em saúde às essas 

gestantes, por meio de roda de conversa participativa; Reconhecimento da efetiva 

contribuição que o processo de educação em saúde realizado para as gestantes, no exercício 

de autonomia das participantes. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

O Ministério da Saúde (MS) implantou o Programa de Assistência Integral à Saúde da 

Mulher (PAISM) sem enfoque direto para as gestantes, que prevê a capacitação dos serviços 

de saúde para o atendimento das necessidades específicas das mulheres, enfoque 

multiprofissional do cuidado e integralidade da atenção, incluindo os contextos: social, 

familiar, emocional, de saúde reprodutiva e preventiva (FERRAZ et al., 2013).  

Com enfrentamento de contradições em contextos diversos, o feminismo brasileiro 

toma a saúde e defesa da autonomia e integridade do MS corpo das mulheres como espaço de 

luta política, implementando alternativas, por meio de reflexões sobre conceito, prática e 

produção de conhecimento. Contribui também para as políticas de saúde e a organização do 

setor, ao levantar demandas específicas das mulheres voltadas às construções ideológicas 

sobre corpo, sexualidade, democracia e maternidade (ROCHA; VIEIRA; LYRA, 2013). 

Sendo as mulheres maioria da população brasileira e as principais usuárias do SUS, 

frequentam os serviços de saúde para o seu próprio atendimento, mas, sobretudo, 

acompanhando maridos, filhos e pessoas idosas e/ou com deficiências em consultas (NUNES; 

OLIVEIRA; VIEIRA, 2013). Desta forma, empenha-se na luta pela autonomia das mulheres, 

com plenitude de direitos no mundo privado e público, de modo que, para se caminhar na 

direção da integralidade à saúde da mulher é preciso reconhecer sua influência no cotidiano 

das suas relações e demandas de cuidado à saúde (MELO et al., 2013).  

Diante disso a ESF representou um avanço na transformação do modelo de saúde 

vigente, pois oferece um atendimento humanizado, sendo capaz de identificar fatores ou 

condições relacionados aos riscos e agravos à saúde da mulher (DUARTE; ALMEIDA, 

2014). 

Nesta perspectiva a ESF deve estimular o desenvolvimento de práticas educativas em 

saúde, como instrumento melhoria da qualidade de vida da comunidade, das famílias e dos 

indivíduos, de favorecendo uma troca entre o saber científico e popular. As mulheres são as 

principais usuárias do SUS, elas frequentam os serviços de saúde para o seu próprio atendi-

mento, mas, sobretudo, acompanhando maridos, filhos e pessoas idosas para suprir suas 

demandas (NUNES; OLIVEIRA; VIEIRA, 2013). 

A política do SUS objetiva promover um modelo de atenção à saúde, pautado nas 

demandas dos diversos grupos sociais e na ampliação de suas condições de cidadania por 

meio da gestão democrática e participativa, com base nos princípios como a universalidade, 
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equidade, integralidade e participação da sociedade na formulação e controle das políticas 

públicas de saúde (SOUSA, 2014). A importância dos cuidados básicos de saúde e das ações 

educativas no atendimento à mulher, garante à universalidade e a equidade do acesso à mulher 

ao serviço de saúde, conforme prevê o SUS (DUARTE; ALMEIDA, 2014). 

De acordo com Ministério da saúde, constitui toda gestante tem o direito de receber 

atendimento de qualidade no decorrer da gravidez, parto e puerpério, de ser incentivada a 

iniciar o pré-natal antes dos três meses de gestação, de realizar no mínimo seis consultas de 

pré-natal, de participar das atividades educativas de caráter individual ou coletivo que visam 

esclarecer dúvidas, entre outros (SOUZA, 2014).   

Desse modo, o MS incluiu o conceito de saúde reprodutiva na proposta do 

atendimento à saúde integral, no reconhecimento dos direitos da mulher contemplando os 

aspectos da saúde reprodutiva feminina desde a adolescência até a menopausa, incluindo a 

assistência pré-natal, as doenças sexualmente transmissíveis e as ações integradas de 

planejamento familiar (CARVALHO; PAES, 2014). O Programa de Atenção Integral à Saúde 

da Mulher (PAISM) implantou uma abordagem de concepção de gênero a integralidade e a 

promoção da saúde como princípios norteadores, buscando consolidar os avanços no campo 

dos direitos sexuais e reprodutivos (NUNES; OLIVEIRA; VIEIRA, 2013). 

 Então, a integralidade busca a humanização do cuidado em saúde e a perspectiva de 

apreender as necessidades mais abrangentes do ser humano, valorizando a articulação entre 

atividades preventivas e assistenciais. Como princípio do SUS e considerando o cuidado 

efetivo à mulher, gera a construção de vínculos e da escuta qualificada, incentivando a 

coparticipação no processo de saúde para a qualidade de vida da população feminina 

(CORDEIRO et al., 2012). 

Destarte, a atenção à saúde de mulheres decorre de uma abordagem individualizada de 

suas demandas, considerando as diferentes relações e suas especificidades sociais, para se 

promover saúde, com qualidade de vida, a partir do incentivo ao autocuidado, da prevenção 

de agravos e de práticas educativas à saúde que geram, de fato, acessibilidade às informações 

dos serviços por parte de usuários, incluindo aqui as gestantes (CORDEIRO et al., 2012). 

A educação em saúde é processo político pedagógico, que requer o desenvolvimento 

de um pensar crítico e reflexivo, permitindo ampliar a realidade e propor ações 

transformadoras que cooperem com os indivíduos para sua autonomia e emancipação como 

sujeitos históricos e sociais, capazes de propor e opinar nas decisões de saúde no cuidado a si, 

da família e coletividade (FALKENBERG, et al, 2014). Por estar pautada na integralidade; 

reforça e estimula a participação dos indivíduos como sujeitos ativos, conscientes e 
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autônomos em relação ao seu corpo, saúde e bem estar; livres para fazer escolhas e buscar o 

atendimento de diferentes necessidades, de modo empático e resolutivo (PAIVA et al., 2015). 

A estratégia valorizada por este modelo é a comunicação dialógica, para a construção 

de um saber sobre o processo saúde-doença-cuidado, que capacite os indivíduos a decidirem 

quais as estratégias mais apropriadas para promover, manter e recuperar sua saúde. Dessa 

forma, o modelo dialógico tem sido associado a mudanças duradouras de hábitos e de 

comportamentos de saúde, visto serem ocasionados não pela persuasão ou autoridade do 

profissional, mas pela construção de novos sentidos e significados individuais e coletivos 

sobre o processo saúde-doença-cuidado (BARBOSA et al., 2014). 

A Política Nacional de Educação Popular do SUS (PNEP-SUS) foi considerada um 

marco importante na evolução da promoção e educação em saúde, entrando como pauta nos 

debates nacionais e internacionais, e nas conferências de Alma-Ata (1978) e de Ottawa 

(1986), com ênfase à assistência primária e promoção da saúde (OLIVEIRA; 

WENDHAUSEN, 2014). 

Estas conferências sustentam a PNPS, com o direcionamento das ações no SUS, assim 

como sua articulação intersetorial e avaliação em termos de qualidade de vida da população 

(HEIDEMANN et al., 2012), considerando família, território definido, descrição de clientela, 

trabalho interdisciplinar, corresponsabilização, integralidade, resolutividade, intersetorialidade 

e estímulo à participação social como foco da abordagem estratégica do modelo assistencial 

(BRASIL, 2011). 

Destarte, a educação popular para Araújo et al. (2015) tem vinculado a criação de 

espaços de integração ensino-serviço-comunidade, de modo a potencializar a construção 

cotidiana de encontro e formação crítica em saúde, o que vem permitindo novos dispositivos 

concretos para o enfrentamento de obstáculos, especialmente na atenção básica, bem como o 

delineamento da gestão participativa em saúde. 

Desta maneira a extensão-ensino gera a necessidade assumir responsabilidades e 

desafios, exigindo propostas e padrões de relacionamento entre profissionais, acadêmicos e 

comunidade, dando oportunidade ao aluno conhecer diversas experiências na comunidade 

(RIBEIRO; SOARES,2015) 

A partir desta abordagem, avalia-se o sujeito em sua singularidade, complexidade, 

integralidade e inserção sociocultural, para atingir a meta de “saúde para todos”, por meio da 

identificação de práticas culturais em saúde e da utilização de modos de atenção resolutivos 

(FERTONANI et al., 2015). 
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Nesse caso, a ESF evidencia um eixo estruturante do processo de reorganização do 

sistema de saúde, baseado na APS e caracterizada como o “novo” modelo assistencial, numa 

perspectiva dialógica e emancipatória, com participação criativa, que contribua para a 

conquista da autonomia do sujeito e o reconhecimento da condição de sujeito de direitos e 

autor de sua trajetória de vida (IBIAPINA et al., 2015).  

Os programas inseridos na ESF devem proporcionar acolhimento na assistência a(o)s 

usuária(o)s, incluindo a atenção integral à saúde de mulheres e gestantes nos serviços e nas 

práticas em saúde. Contudo, o que se tem oferecido é uma atenção fragmentada e de baixa 

resolutividade, com cuidados dirigidos a queixas clínicas e não a necessidades mais amplas de 

saúde, incluindo os ciclos pelos quais elas percorrem (COELHO et al., 2012). 

Dessa maneira, o desenvolvimento de práticas educativas em saúde como instrumento 

de conscientização, participação popular e, ao mesmo tempo, de troca entre os saberes na 

condição de usuária(o)s, neste estudo as mulheres gestantes, deve ser instigado pela ESF, com 

vistas ao controle de saúde nos períodos que giram em torno da gestação e o exercício de 

autonomia (NUNES; OLIVEIRA; VIEIRA, 2013).  

A estimulação da participação popular, conquanto, deve estar alicerçada no processo 

de instrumentalização do conhecimento, capaz de desenvolver o senso crítico, o 

fortalecimento de diretrizes ligadas à gestão e às responsabilidades dos municípios na busca 

de estratégias de políticas de saúde que favoreçam esse processo, contribuindo para a 

qualidade dos serviços e o cuidado amplo (PRADO, 2015).    

 

 

 



18 
3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

 

Trata-se de um estudo de prática intervencionista, de caráter exploratório e descritivo, 

do tipo antes e depois, baseado em uma metodologia crítica participativa, financiada pelo 

Programa Institucional de Bolsas de Extensão Universitária (PIBEX) da Universidade Federal 

do Recôncavo da Bahia (UFRB) e um dos projetos ligados às “Demandas de saúde e 

experiências de mulheres grávidas na busca pelo cuidado em Unidade de Saúde da Família”.  

  No que se refere à condição exploratória do estudo, baseia-se na condição de fornecer 

uma melhor proximidade entre pesquisador e o tema pesquisado. A partir de uma hipótese, o 

mesmo aprofunda seu estudo nos limites de uma realidade específica, na busca de maior 

conhecimento. Quanto ao estudo descritivo tem por objetivo retratar as características de uma 

população, de um fenômeno ou de uma experiência, pela necessidade de temas pouco ou 

ainda não explorados (COSTA, 2014). 

Em relação à metodologia participativa, consiste em criar, a partir de situações reais 

do trabalho em saúde, práticas educativas que permitam a vivência e o aprendizado dos 

envolvidos em situações problematizadas. As práticas educativas com metodologias 

participativas possibilitam no processo de aprendizagem a articulação entre um conhecimento 

prévio e um novo, facilitando o processo de elaboração e diferenciação do conhecimento, ou 

seja, aprender a partir do que se conhece (KALINOWSKI, et al; 2013). 

 

 

3.2 Público alvo 

  

 

O público alvo do estudo foi gestantes vinculadas a duas USF, localizadas na área 

urbana do Município de Santo Antônio de Jesus-Ba. Os critérios de inclusão incluíram:  

 

- Gestantes com idade ≥ 18 anos,  

- Cadastro atualizado na USF; 

- Atendimento sistemático e acompanhamento à saúde reprodutiva na USF. 
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O critério de exclusão considerado para este estudo foi à presença de algum transtorno 

comportamental, de fundo psicológico ou mental, que impossibilitasse a participação. 

 

 

3.3 Local do estudo  

 

 

O estudo ocorreu em duas USF - Fernando de Queiroz I e II, e Antônio José de Souza 

Filho (Urbis III) - localizadas na região urbana do Município de Santo Antônio de Jesus-Ba. 

Os critérios para a seleção das USF pautaram-se na vivência da equipe mínima completa e nos 

serviços regulares de atendimento a gestantes nos diferentes estágios (planejamento familiar, 

pré-natal e atenção ginecológica).  

De início, realizou-se uma aproximação com as equipes de saúde das referidas USF, 

para o agendamento da apresentação do projeto. Nesse mesmo momento, identificou-se com 

as equipes de saúde um espaço para o desenvolvimento das atividades - aplicação dos 

questionários de avaliação do conhecimento e processo educativo. Por fim, em datas pré-

agendadas, fez-se as atividades previstas com as gestantes, selecionadas todas por livre 

demanda. 

 

 

3.4 Coleta dos dados 

 

 

A coleta deu-se entre os meses de outubro/2015 a janeiro/2016, por meio de rodas de 

conversas com as gestantes, acerca dos princípios e das diretrizes do SUS, com foco para a 

discussão voltada à saúde da mulher, pelo reconhecimento do potencial mobilizador de 

trabalho que estratégias discursivas diversas são capazes de articular (SPINK; MENEGON; 

MEDRADO, 2014). 

Salienta-se que as rodas de conversa aconteceram em final de gestão do Município de 

Santo Antônio de Jesus-Ba, que na ocasião restringiu o horário de atendimento à população 

geral, incluindo a programação da nossa atividade nas USF citadas anteriormente junto às 

gestantes, fazendo-se necessária a permanência diária nas unidades de saúde, para que as 

gestantes fossem convidadas a participar do estudo, o que demandou o desenvolvimento de 20 

encontros para captação, aplicação dos questionários e promoção da educação à saúde, 

buscando incluir o máximo de gestantes possível. Ressalta-se que mesmo com essa estratégia 
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não foi possível acessar a todas, pela dinâmica de funcionamento do serviço no momento de 

reestruturação política na AB. 

 As rodas de conversas se enquadram na prática intervencionista de transformação na 

atenção à saúde pela enfermagem, incluindo as mulheres, porquanto aprende e reproduz, 

apropriando-se da proposta de educação em saúde com estímulo das noções de participação e 

responsabilidade compartilhada (FONSECA; AMARAL, 2012). 

As rodas de conversas ocorreram em cinco etapas: 1) Leitura, esclarecimentos e 

assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE - Apêndice A); 2) Aplicação 

do formulário de perfil socioeconômico e reprodutivo, para a caracterização das gestantes 

participantes (Apêndice B); 3) Realização de pré-teste com três perguntas relacionadas aos 

princípios e diretrizes do SUS (surgimento, princípios, diretrizes e organização da USF), do 

tipo verdadeiro ou falso, para compreender o que as mulheres entendem, previamente, sobre a 

temática supracitada (Apêndice C); 4) Roda de conversa dialogada com as gestantes sobre a 

temática e utilizando-se de materiais educativos (cartazes, prospectos, imagens); 5) 

Realização do pós-teste, com a repetição das mesmas perguntas do pré-teste, para saber o que 

foi apreendido acerca das informações apresentadas e discutidas durante a roda de conversa.  

 

 

3.5 Análise dos dados 

 

 

A análise temática de Minayo (2014) foi à escolha para a compreensão dos resultados. 

De início, fez-se a contagem dos TCLE assinados, para definição final do número de 

gestantes participantes do estudo. Em seguida, elaborou-se o perfil sociodemográfico e 

reprodutivo delas, por meio das informações respondidas no questionário (Apêndice B). 

Em momento seguinte, procedeu-se à análise dos itens respondidos, com acertos e 

erros oriundos do pré-teste aplicado, ministração das oficinas e da reanálise de acertos e erros 

nas respostas do pós-teste. A demonstração dos resultados das respostas do pré e pós-teste 

seguem em gráfico no item dos resultados, utilizando o Word Excel (2010).  

 

 

3.6 Considerações éticas 
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O atendimento aos aspectos éticos do estudo seguiram as recomendações da 

Resolução CNS Nº 466, de 12 de dezembro de 2012, que considera o disposto na Resolução 

nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), do MS (BRASIL, 2012).  

O estudo seguiu todos os trâmites exigidos pela Plataforma Brasil e teve aprovação do 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da UFRB sob o parecer nº 1.226.120, 

CAAE: 44934215.8.0000.0056 (Anexo A). Reitera-se que após aprovação, a Secretária 

Municipal de Saúde de Santo Antônio de Jesus-Ba recebeu cópia do parecer consubstanciado, 

para liberação do desenvolvimento da atividade com as mulheres grávidas das USF. 

As gestantes envolvidas na coleta dos dados foram esclarecidas quantos aos objetivos, a 

metodologia e as demais etapas do estudo. Todas, sem exceção, leram e assinaram 

espontaneamente o TCLE, no qual ficou evidenciada a participação voluntária, a liberdade de 

decidir participar e permanecer no estudo, sem qualquer problema em decisão contrária, antes 

ou depois da coleta, o anonimato e a não previsão de ganho financeiro ou material.  

Quanto aos riscos e benefícios do estudo, por se tratar de uma atividade junto às 

gestantes, na qual poderia haver certa dificuldade emocional e algum possível desconforto em 

falar sobre algum tema durante a roda de conversa, a pesquisadora esteve atenta para a 

condução, mas não houve demandas dessa natureza. O benefício foi de contribuir para a 

ampliação do olhar das gestantes acerca dos princípios e das diretrizes do SUS, com foco na 

atenção à saúde da mulher, para o exercício da autonomia e participação social. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A coleta de dados do estudo nas USF apresentadas reuniu 80 gestantes, participantes 

de todas as etapas previstas para a promoção da educação em saúde. Apresenta-se, a seguir, a 

caracterização das participantes, quanto a dados sociodemográficos e reprodutivos na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica e reprodutiva das gestantes. Santo Antônio de 

Jesus, Bahia, 2016. 
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Nos dados sociodemográficos colhidos para caracterização, as gestantes do estudo 

apresentam características similares, no que tange a cor declarada e renda, ou seja, são 

números que reiteram a gravidez de mulheres da periferia e com baixa condição financeira. 

Perretto et al. (2011) afirmam em seu estudo que a gravidez de mulheres jovens pode estar 

relacionada a situações de vulnerabilidade social, como menor nível socioeconômico e a falta 

de informação e acesso aos serviços de saúde, sendo mulheres pardas e negras em grande 

maioria no estudo , são determinadas por marcadores sociais, que devem ser levados em 

consideração tanto pelas políticas públicas como na atenção à saúde desenvolvida no 

cotidiano dos processos de trabalho nos serviço de saúde (MACHADO et al., 2015) 

A faixa etária variou entre 18 e 25 anos, o que pode evidenciar certo avanço quanto à 

prematuridade da gestação na adolescência. Essa condição pode estar associada ao grau de 

instrução. Cavalcante (2011) refere que, além do incremento à saúde como política 

preventiva, a educação formal também é fator protetor, por apontar a diminuição da 

fecundidade e refletir diretamente na saúde sexual e reprodutiva. 

Quanto ao estado civil das gestantes, 29 casadas (36%) e 26 solteiras (33%), grau de 

escolaridade, a maioria com ensino fundamental I e II completo (2º grau completo); uso e tipo 

de método contraceptivo, sem grande diferença entre uso e não uso, mas com predomínio do 

não uso por parte de 29 gestantes (36%), e quando usam a preferência 42 gestantes citaram o 

preservativo masculino (53%). 

Muitas mulheres em união estável ou casadas designam confiança no parceiro, não 

utilizam o preservativo ou fazem de forma descontinuada (TAQUETE, 2009). Este 

comportamento sexual feminino pode estar ligado a questões de gênero e poder, pela 

condição de submissão, assim como por questões morais, preconceitos e tabus, relacionados à 

sexualidade feminina, as quais são expressões da submissão e falta de autonomia feminina 

(GUPTA; OGDEN; WARNER, 2011). 

Segundo Vieira (2013), o programa de planejamento familiar tem a finalidade de 

promover a qualificação e democratização por meio de orientação, cadastramento e oferta de 

métodos contraceptivos para as pessoas em idade reprodutiva e fornecer conhecimentos 

necessários à escolha do método contraceptivo mais adequado, devendo considerar a 

problemática de gênero pela qual as mulheres, em diferentes condições, podem vivenciar.  

Almeida et al. (2016) ressalta sobre direitos sexuais e reprodutivos que necessitam ser 

entendidos pela capacidade de reprodução, decisão e a frequência com que isso ocorrerá, 

sendo direito da(o)s usuária(o)s fazer valer políticas públicas que assuma e implementem a 

responsabilização com a promoção à saúde. Desse modo, o planejamento e o período 
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gestacional vinculam essas mulheres na ESF, por meio de um conjunto de procedimentos 

clínicos e ações educativas, capazes de gerar confiança, adesão e abertura para a 

aprendizagem (CARDOSO et al., 2017). 

Quanto à idade da menarca e coitarca, as informações não estabelecem diretamente 

um determinante para explicar os resultados, mas contribuem para o entendimento de que 

essas gestantes são triadas pela AB no pré-natal quanto à saúde reprodutiva. 

Outra evidência identificada para este grupo de gestantes foi à redução do número de 

gestações e índice elevado de mulheres nulípara, o que pode estar associado ao grau de 

instrução das gestantes e o nível de conhecimento que elas têm acerca da temática de gestação 

na adolescência ou na idade jovem. No estudo de Moccellin et al. (2010), mulheres que 

participaram de ações educativas para a prevenção de gravidez, cuja metodologia considerou 

as particularidades sociodemográficas e comportamentais, incluiu o parceiro e/ou familiar na 

discussão do planejamento e discutiu formas de negociação para elaboração de planos futuros, 

apresentaram queda do número de gestações (gráfico 1) evidenciada pelos dados, o que pode 

ser corroborado com os dados apresentados no gráfico 2. 

 

Gráfico 1 - Caracterização reprodutiva das gestantes, relacionada ao número de gestações e 

filhos. Santo Antônio de Jesus, Bahia, 2016 

 

 

 

Gráfico 2 - Caracterização reprodutiva das gestantes, relacionada ao número de partos e 

abortos. Santo Antônio de Jesus, Bahia, 2016. 
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A atividade inicial com as gestantes foi à aplicação do pré-teste, com um total de 

acertos, de acordo com cada questão (Q1, Q2 e Q3). Após a roda de conversa, realizou-se a 

aplicação do pós-teste, com as mesmas perguntas do pré-teste e um resultado diferente de 

acertos para cada questão, conforme apresentado no gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Comparação da frequência de respostas corretas das gestantes, relacionado ao 

SUS, no pré-teste e pós-teste. Santo Antônio de Jesus, Bahia, 2016. 
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A análise do estudo mostra que ainda é necessário avançar para disseminar o conceito 

e a importância da educação em saúde no âmbito da AB, espaço primordial de prevenção e 

promoção da saúde. Percebe-se, por meio das perguntas realizadas na etapa de pré-teste, a 

prevalência entre as gestantes das USF do desconhecimento ou do conhecimento restrito 

acerca dos princípios e das diretrizes do SUS, somado à percepção do acesso à informação, 

muitas vezes, ineficaz, com efeitos na baixa condição de reivindicação e controle social das 

participantes e autonomia. 

O SUS, destaca Paim (2015), é uma rede de atenção à saúde, sendo uma estratégia 

implementada na AB, com propostas assistenciais para ações de promoção à saúde, cujos 

princípios e as diretrizes envolvem universalidade, integralidade, equidade, descentralização, 

regionalização, hierarquização e participação popular.  

Kalichman e Ayres (2016) corroboram com o autor supracitado ao referirem que, por 

meio do SUS é possível orientar atividades de promoção, prevenção e assistência à população, 

incluindo o grupo das mulheres gestantes vinculado a AB; propor atendimento integral à 

saúde delas nos diferentes ciclos e necessidades de saúde, e não apenas das demandas 

pontuais reprodutivas ou maternas; como de estimular a participação ativa para a 

efetivação/avaliação do PAISM, utilizando-se da estratégia de educação em saúde. Neste 

estudo foi evidenciada a contribuição para o exercício de autonomia das gestantes, pela troca 

de informações e conhecimentos. 

Ao longo da atividade educativa, muitas falas surgiram na roda de conversa, com 

destaque para a falta de materiais, medicamentos e infraestrutura dos setores das USF e, 

veementemente, o mau atendimento/acolhimento por parte dos profissionais. Diante desse 

relato, foi discutida acerca da importância e necessidade da participação das gestantes nas 

ações desenvolvidas nas USF, como em espaços externos (conferências municipais, 

audiências e assembleias públicas), na busca da construção coletiva de melhoria dos serviços 

e do exercício de autonomia.  

A prática educativa discutiu os princípios e as diretrizes do SUS, o funcionamento e a 

organização das USF, no intuito de instrumentaliza-las, esclarecer dúvidas e dar espaço para o 

relato de experiências pessoais e coletivas na prevenção e promoção à saúde na AB. Os 

resultados do pós-teste evidenciaram a ampliação do conhecimento por parte delas, o que 

contribui para o exercício de autonomia. 
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As mulheres são as principais usuárias do SUS e contribuem diretamente para a 

implementação da política e melhoria das condições de saúde.  Questões sociodemográficas, 

relações sociais de gênero e outras variáveis (situação de pobreza, orientação sexual) 

reverberam as desigualdades vividas por mulheres (BRASIL, 2013). 

Neste contexto, com a metodologia desenvolvida junto às gestantes das USF foi 

possível reiterar o desconhecimento de detalhes técnicos e estruturais do sistema da atenção à 

saúde ao qual estão submetidas, gerando um cuidado pontual, a descontinuidade da 

assistência e, em sequência, baixa noção de cidadania (SILVA, 2015; REIS et al., 2013). 

A partir da compreensão do gráfico 3, os resultados do pós testes evidenciaram que as 

gestantes percebiam a necessidade e ansiavam em receber informações, na perspectiva de 

melhoria do atendimento, das abordagens de saúde e da possibilidade de serem agentes 

multiplicadores na comunidade. 

A importância do acesso à informação em saúde se baseia nos princípios da 

integralidade, com ênfase nos diretos sexuais e reprodutivos, uma vez que, historicamente, 

houve e ainda há dificuldades de acesso de informação aos serviços de saúde das mulheres 

(CORRÊA et al., 2014). Para Camillo et al. (2016) o processo de exercício da autonomia se 

dá por meio da composição desses conceitos de práticas de educação em saúde voltadas à 

formação crítica, que não aceita apenas o status de condição passiva diante da própria saúde, 

mas que estimulem o sujeito para o conhecimento e a valorização do seu próprio cuidado.  

A educação em saúde tem como objetivo o repasse de informações, para a(o)s 

usuária(o)s dos serviços, pois, como um ato político-pedagógico, requer o desenvolvimento 

de uma reflexão acerca do contexto, como sujeito histórico e social que leve à autonomia e 

tomada de decisões, proporcionando articulação entre os níveis da gestão, com significado, 

tanto para a formulação de políticas de saúde de forma compartilhada, como para o 

acontecimento de ações participativas das gestantes (NUNES et al., 2014). 

Nessa perspectiva, as estratégias de educação em saúde são direcionadas às atividades 

intersetoriais, ao acesso a informações em saúde e ao exercício de autonomia, no qual deve 

direcionar oportunidades, contribuindo com as gestantes no desenvolvimento de uma cultura 

política associada ao SUS (SILVA, 2017). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O estudo tratou de realizar uma educação em saúde a gestantes vinculadas em duas 

USF no Município de Santo Antônio de Jesus-Ba, por meio da identificação inicial e posterior 

do conhecimento acerca dos princípios e das diretrizes do SUS. 

Identificou-se, com o estudo, que as gestantes compreenderam melhor o 

funcionamento do serviço ao qual estão ligadas, contribuindo para o reconhecimento da 

educação em saúde como estratégia de instrumentalizar os sujeitos, aqui as gestantes, ampliar 

os vínculos entre usuária(o) e serviço, e de estimular a participação e o exercício da 

autonomia dos sujeitos sociais.  

O objetivo traçado foi alcançado, pela evidência da triagem de 80 gestantes em relação 

a informações breves do SUS, com aplicação do pré-teste, roda de conversa participativa da 

educação em saúde e nova abordagem, o pós-teste.  

As atividades desenvolvidas com as gestantes nas USF permitiram reflexões e 

reformulações a respeito da temática. Seu resultado possibilitou um maior conhecimento das 

dificuldades e potencialidades, tanto da prática quanto das pesquisas com enfoque na 

autonomia da mulher grávida nos serviços de saúde e sobre as políticas de saúde. 

Destaca-se como limitação do estudo o decreto da prefeitura municipal, no qual 

houve uma redução no horário de funcionamento das USF e da carga horária dos 

profissionais, com mudanças na dinâmica dos atendimentos (diário e por demanda espontânea 

das gestantes), implicando no tempo da coleta de dados do estudo. 

As contribuições para a enfermagem incluem a confirmação de que a educação em 

saúde tem o poder de mobilizar os sujeitos. Desse modo a inserção dos estudante em projetos 

de extensão é como um instrumento que possibilita uma aproximação com a realidade social 

da população, estabelecendo vínculos com a comunidade. No estudo, como estudante de 

enfermagem, vi o quanto é possível contribuirmos para o exercício coletivo da promoção 

efetiva e permanente da saúde, com ações simples, continuadas e de caráter amplo, cujos 

eixos estão interligados com a política, a gestão e o cuidado integral. As gestantes não saíram 

do mesmo jeito que entraram e eu experimentei a sensação de cuidar delas na dimensão mais 

importante da AB: A prevenção. 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

Demandas de saúde e experiências de gestantes  e  na busca pelo cuidado em USF 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Resolução n° 466/2012- Conselho Nacional de Saúde 

 

Prezada Senhora, vimos por meio deste, pedir sua colaboração, como voluntária, na pesquisa 

“Demanda de saúde e experiência de mulheres grávidas na busca pelo cuidado em unidades de saúde da 

família”. Após ser esclarecida sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte da pesquisa, 

assine ao final deste documento, que está em duas vias. Uma delas é sua e a outra é pesquisadora 

responsável Profa. Patrícia Figueiredo Marques. Em caso de recusa, a senhora não será penalizada de 

forma alguma. Caso à senhora concorde em participar, este documento servirá como comprovante que 

sua aceitação foi de livre vontade. 

Esta pesquisa objetiva conversar com gestantes sobre políticas entre mulheres, a partir de uma 

metodologia critica participativa sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), diretrizes, funcionamento e 

organização dos serviços. Esta oficina será realizada pelas estudantes com as gestantes cadastradas nas 

Unidades de Saúde da Família Fernando Queiroz I e II e Antônio Jose de Souza Filho (URBIS III), que 

desejarem participar e assinem este termo. As oficinas serão realizadas num ambiente calmo cedido pela 

própria unidade de saúde. As informações geradas, a partir das oficinas, serão arquivadas por cinco anos 

sendo depois destruídas.  

A pesquisa não confere risco no que diz respeito à integridade física e moral. No entanto, se 

durante a coleta de informações sentir desconforto psicológico, psíquico, moral, intelectual, social, 

cultural ou espiritual, poderá desistir de participar da pesquisa e, a pesquisadora imediatamente acatará a 

decisão. Ao mesmo tempo em que, caso a pesquisadora perceba tais desconfortos, também será discutido 

contigo sobre a sua saída da pesquisa, se assim for sua vontade. Se for necessário, a pesquisadora 

compromete-se em orientá-la e encaminhá-la para o serviço de psicologia. Entretanto, caso haja algum 

prejuízo decorrente da realização deste estudo, será providenciada a devida reparação dos danos pela 

responsável da pesquisa. Esclarecemos ainda que você não receberá pagamento pelo sua participação no 

estudo.  
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Os dados serão produzidos através da oficina e os resultados da pesquisa serão utilizados para a 

produção de artigos técnicos e científicos, para apresentação em congressos científicos e apresentados à 

secretaria municipal de saúde. 

Gostaríamos de deixar claro, que as informações contidas no questionário sobre dados 

sociodemográficos e reprodutivos não serão utilizadas em seu desfavor e sim para conhecer a população 

participante da atividade. Caso você tenha dúvidas sobre o comportamento das pesquisadoras ou sobre as 

mudanças ocorridas na pesquisa que não constam no TCLE, e caso se considera prejudicada na sua 

dignidade e autonomia, você pode entrar em contato com a pesquisadora Patrícia Marques.  

 

Endereço institucional das pesquisadoras: Rua do Cajueiro, s/n, Cajueiro, Santo Antônio de Jesus-Ba, 

CEP: 44.570-000. Telefone: (75) 3632-4629 e Fax: (75) 3632-4598, ou também pode consultar o comitê 

de Ética na Pesquisa da UFRB, na Rua Rui Barbosa, 701, Campus Universitário, Centro, Cruz das Almas. 

CEP-44380-00. Telefone: (75) 36216850. E-mail: eticaempesquisa@ufrb.edu.br, das 08h ás 12h e das 

13h30min ás 17h30min, de segunda a sexta-feira.  

 

Os resultados desse trabalho poderão promover uma mudança no cenário de atendimento ás gestantes 

na assistência pré-natal. Se a senhora se achar devidamente esclarecida e concordar em participar 

voluntariamente do estudo assine ou coloque sua impressão digital neste documento juntamente conosco 

no espaço abaixo. 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA ENTREVISTADA 

                                    

Santo Antônio de Jesus, ____ de _________ de 2015. 

                 

Declaro estar esclarecido sobre as informações contidas deste TERMO DE CONSENTIMENTO e 

estou de acordo em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei desistir a qualquer momento, 

sem sofrer qualquer punição ou ser incomodado.  

 

 

________________________________ 

  Assinatura do participante da pesquisa 

 

 

 
Impressão digital (se necessário) 
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APÊNDICE B - Formulário de perfil socioeconômico e reprodutivo 

      

 

  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 

FORMULÁRIO 

Demandas de saúde e experiências das gestantes na busca pelo cuidado em USF 

 

1. Caracterização sociodemográfica 

 

Nome (INICIAIS):_____________________ 

Unidade de saúde da família cadastrada: _________ 

Idade: (   ) 18 a 25 anos (   ) 26 a 33 anos (   ) 34 a 41 anos (   ) 42 a 49 anos (   ) mais de 50 anos. 

Estado civil: (  ) solteira (  ) casada  (  ) separada (  ) viúva (  ) vive com companheiro(a) 

Cor autodeclarada: (   ) Negra  (   ) Parda (   ) Índia (   ) Amarela  (   ) Branca 

Escolaridade: (   ) 1º grau incompleto (   ) 1º grau completo (   ) 2º grau incompleto (   ) 2º grau 

completo (   ) 3º grau incompleto (   ) 3º grau completo. Qual o curso?_____________________ 

Profissão/Ocupação:______________________________ 

Renda Familiar: (   ) Menos de 1 SM /  (   ) 1 SM /  (    ) 2 SM /  (   ) 3 SM /  (   ) Mais de 3 SM 

           

2. História Reprodutiva 

 

Nº de filhos: (    ) sim (    ) não /  Quantos? _________________ 

Gestação? (   ) não (   ) sim - (    ) Número de parto (   ) Número de abortos  

Quantas semanas de gestação no momento? _________________ 

 Método contraceptivo? (    ) sim   (    ) não  (    ) Irregular 

Qual o método? (   ) preservativo masculino (   ) preservativo feminino (   ) anticoncepcional oral  

(   ) anticoncepcional Injetável (   ) outros ___________________ 

Idade da menarca (1ª menstruação):    Idade da coitarca (1ª relação sexual) 

(  ) antes de 10 ano. Quantos anos?_______  (  ) antes de 10 ano. Quantos anos?____________ 

(   )  11 anos  (   )  12 anos   (   )  13 anos (   )  11 anos  (   )  12 anos   (   )  13 anos 

(   )  14 anos (   )  15 anos   (   )  14 anos (   )  15 anos 

(   ) depois de 15 ano. Quantos anos?_____  (   ) depois de 15 ano. Quantos anos?__________ 
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APÊNDICE C - Formulário de pré-teste e pós-teste 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 

Demandas de saúde e experiências de gestantes na busca pelo cuidado em USF 

 

Perguntas sobre o SUS (pré-teste) 

 

Em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, foi instituiu no país o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que passou a oferecer a todo cidadão brasileiro acesso integral, 

universal e gratuito a serviços de saúde: (   ) Verdadeiro    (   ) Falso 

 

A organização da Saúde da Família em equipes com vários profissionais e programas de 

saúde atuando nas comunidades ocorreu em 2014: (  ) Verdadeiro   (  ) Falso 

 

Os princípios e diretrizes do SUS são: universalidade, equidade, integralidade, 

regionalização e hierarquização, resolubilidade, descentralização, participação dos cidadãos: 

(   ) Verdadeiro   (   )  Falso 

  

_______________________________________________________________________ 

 

Perguntas sobre o SUS (pós-teste) 

Em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, foi instituiu no país o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que passou a oferecer a todo cidadão brasileiro acesso integral, 

universal e gratuito a serviços de saúde: (   ) Verdadeiro    (   ) Falso 

 

A organização da Saúde da Família em equipes com vários profissionais e programas de 

atuando nas comunidades ocorreu em 2014: (  ) Verdadeiro  (  ) Falso 

 

Os princípios e diretrizes do SUS são: Universalidade, equidade, integralidade, 

regionalização e hierarquização, resolubilidade, descentralização, participação dos cidadãos: 

(   ) Verdadeiro   (   )  Falso 
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Apêndice D - Carta de solicitação à Secretaria Municipal de Saúde  

(Município de Saúde de Santo Antônio de Jesus-Ba) 
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ANEXO A - Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO B - Carta de apresentação da Secretaria Municipal de Saúde 

(Secretaria Municipal de Saúde - Município de Santo Antônio de Jesus-Ba) 


